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APRESENTAÇÃO

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo asseverados ataques 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao estabelecer de políticas públicas e 
valorização de sua produção científica. O cenário político de descuido e destrato com as 
questões educacionais, vivenciado recentemente e agravado com a pandemia, nos alerta 
para a necessidade de criação de espaços de resistência. Este livro, intitulado “ Educação: 
Políticas públicas, ensino e formação”, da forma como se organiza, é um desses 
lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, os diferentes sujeitos que fazem parte dos 
movimentos educacionais.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações que 
são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os inúmeros capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: Este artigo aborda a relevância das 
vivências na apropriação de conhecimentos de 
crianças refugiadas, matriculadas em escolas 
públicas brasileiras. O objetivo principal consiste 
em visibilizar as condições sociais, culturais 
e pedagógicas nas quais essas crianças se 
encontram, ampliando-se esses debates sob 
a ótica da interculturalidade, embasada nos 
direitos humanos. É fundamental que as crianças 
migrantes internacionais, denominadas crianças 
refugiadas, tenham pleno acesso à educação 
brasileira e que se apropriem dos conhecimentos 
científicos elaborados pela humanidade ao longo 
dos tempos. Para isto, os direitos das crianças 
refugiadas precisam ser garantidos através de 
políticas e práticas educativas que assegurem 
a educação integral, enquanto direito humano 
inalienável. Este trabalho se ancora no conceito 
de Vigotski a respeito das vivências, propulsoras 

de desenvolvimento humano, sobretudo por 
meio das funções psicológicas superiores, 
em que o indivíduo e o meio são elementos 
indissociáveis na produção das singularidades. 
A abordagem aqui apresentada defende que as  
vivências educacionais sejam planejadas pelos 
professores de maneira a promover experiências 
emancipatórias às crianças refugiadas, que 
as potencializem em sua formação identitária, 
além de atuarem como suporte biopsicossocial. 
As vivências nos ambientes escolares 
são fundamentais para que as crianças 
refugiadas sejam acolhidas e se apropriem dos 
conhecimentos e dos bens materiais e imateriais 
produzidos em nossa cultura e sociedade. 
Destacam-se, neste contexto, a função social 
da escola e a relevância do papel do professor 
enquanto planejador e mediador das vivências 
nos processos de objetivação e subjetivação da 
realidade imanente. Estas são as discussões 
que comparecem, por meio de pesquisa teórica, 
neste artigo. 
PALAVRAS-CHAVE: Vivências. Apropriação de 
Conhecimentos. Crianças Refugiadas. Sistema 
Público de Ensino. 

THE EXPERIENCES IN THE 
APPROPRIATION OF KNOWLEDGE OF 

REFUGEE CHILDREN INCLUDED IN 
THE BRAZILIAN PUBLIC EDUCATION 

SYSTEM
ABSTRACT: This article addresses the relevance 
of experiences in the appropriation of knowledge 
of refugee children enrolled in Brazilian public 
schools. The main objective is to visualize the 
social, cultural and pedagogical conditions 
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in which these children find themselves, expanding these debates from the perspective of 
interculturality, based on human rights.It is essential that international migrant children, called 
refugee children, have full access to Brazilian education and that they appropriate the scientific 
knowledge developed by humanity over time. For this, the rights of refugee children need to be 
guaranteed through educational policies and practices that ensure comprehensive education 
as an inalienable human right.This work is anchored in Vigotski’s concept of experiences, which 
drive human development, especially through superior psychological functions, in which the 
individual and the environment are inseparable elements in the production of singularities.The 
approach presented here advocates that educational experiences be planned by teachers in 
order to promote emancipatory experiences for refugee children, which enhance them in their 
identity education, in addition to acting as biopsychosocial support. The experiences in school 
environments are fundamental for refugee children to be welcomed and appropriate dwellers 
and material and immaterial goods produced in our culture and society.In this context, the 
social function of the school and the relevance of the role of the teacher as a planner and 
mediator of experiences in the processes of objectification and subjectivation of the immanent 
reality stand out. These are the discussions that appear, through theoretical research, in this 
article.
KEYWORDS: Experiences. Appropriation of Knowledge. Refugee Children. Public Education 
System.

1 |  INTRODUÇÃO 
A história nos revela que os anos que se seguiram entre as décadas de 2010 e 

2020 foram marcados por movimentos migratórios internacionais, decorrentes de crises 
econômicas, políticas e humanitárias, estendidas a inúmeros países. Neste contexto o 
Brasil se evidenciou, tendo em conta a  concentração destes migrantes em vários estados, 
das capitais aos interior das cidades brasileiras. 

Muitos desses migrantes, provenientes de países como a Venezuela, o Haiti, 
a Síria, entre outros, se estabeleceram no Brasil sob a condição jurídica de refugiados, 
acompanhados ou não de suas famílias. A chegada desses migrantes em diferentes regiões 
brasileiras impactou diversos setores sociais, como a educação, a saúde, a economia, 
demandando análises e pesquisas tanto para a compreensão das consequências sociais 
locais e regionais, quanto para a criação e implementação de políticas públicas que 
assegurassem seus direitos humanos. 

A partir de então, organismos nacionais e internacionais, governamentais e não-
governamentais ligados à ONU – Organização das Nações Unidas – realizaram substanciais 
intervenções, levando ao movimento de interiorização dos migrantes para as cidades e 
estados. Inseridas no  contexto escolar brasileiro, as crianças refugiadas não encontraram 
o amparo necessário, já que, além de motivos de ordem estrutural, os profissionais estavam 
despreparados para uma atuação pedagógica intercultural. Este quadro fez com que as 
singularidades dessas crianças não pudessem ser suficientemente atendidas, situação 
que nos levou ao interesse pelo tema, tendo em vista o desafio pedagógico colocado ao 
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sistema público educacional brasileiro.
Às crianças refugiadas é garantidos por lei o direito aos bens materiais e não-

materiais e aos recursos básicos para o desenvolvimento humano e educacional. No 
entanto, o que se destaca em observações mais gerais é a exclusão educacional e social 
das crianças refugiadas, seguida da invisibilidade social para com suas necessidades. Os 
direitos à educação no Brasil, tanto para as crianças brasileiras quanto para as crianças 
migrantes, se consolidam sob os aspectos burocráticos do acesso à escola, o que demanda 
discussões que envolvam, também, os princípios de permanência, que perpassam, 
diretamente, a questão pedagógica.

A respeito dessa questão pedagógica, este trabalho se ancora no conceito de Vivência 
(perejivânie) - encontrado em Vigotski -, como atividade propulsora do desenvolvimento 
humano, na qual o indivíduo e o meio são elementos indissociáveis na produção das 
singularidades. Portanto, adota-se como base a esta discussão, elementos da teoria 
vigotskiana que possam    fundamentar e orientar práticas pedagógicas interculturais que 
promovam o desenvolvimento integral das crianças refugiadas, favorecendo a apropriação 
de conhecimentos escolares. 

Após breve introdução e contextualização do tema, este texto percorre por duas 
seções. Na primeira seção um panorama geral a respeito de conceituações e direitos 
das crianças refugiadas no Brasil é apresentado ao leitor. Na segunda seção, discute-se 
a importância das vivências ao desenvolvimento integral das crianças refugiadas, mais 
especificamente, na apropriação de conhecimentos entre as crianças refugiadas. 

2 |  CRIANÇAS REFUGIADAS: QUEM SÃO ELAS?
Para abordar o tema crianças refugiadas é preciso elucidar, inicialmente, o conceito 

de refugiado encontrado na legislação. O refugiado, assim é definido na Lei 9.474/97:

Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que:

I – devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país 
de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;

II – não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua 
residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das 
circunstâncias descritas no inciso anterior;

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 
deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país. (BRASIL, 
1997).

Crianças refugiadas, portanto, são pessoas entre zero e doze anos incompletos que 
se encontram em situação de migração internacional forçada, acompanhadas ou não de 
familiares, provenientes de diferentes países, que ingressam em outros territórios - como o 
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brasileiro -, sob esta mesma condição jurídica, por tempo indeterminado.
Segundo os dados da ONU (ONU, 2021), em 2019 a população global era de 7,7 

bilhões de pessoas, com um fluxo migratório internacional de 271,6 milhões de migrantes. 
Destes, 25,9 milhões eram de refugiados, sendo que 50% destes eram compostos por 
crianças e adolescentes. No Brasil, com uma população de 208,4 milhões de habitantes, 
contando com 1.266.753 de migrantes, foram registrados 170.332 pedidos de análise para 
inserção em condição de refúgio no país (ESMPU, ACNUR, 2020).

De acordo com os dados do OBMigra (Observatório das Migrações Internacionais), 
“entre 2011 e 2020, 265.729 mil imigrantes solicitaram refúgio no país [...], de forma que “ao 
final do ano de 2020 existiam 57.099 pessoas refugiadas reconhecidas pelo Brasil”. (SILVA, 
2021, p. 1). Dentre estas solicitações de refúgio destacam-se as de pessoas provenientes 
da Venezuela, um dos países que vivem as mais recentes crises políticas e econômicas, 
impulsionando significativas mobilizações territoriais na América Latina:

[...] a maior parte das pessoas que solicitou reconhecimento da condição de 
refugiado no Brasil, em 2020, possuíam a nacionalidade venezuelana, ou tinham 
na Venezuela o seu país de residência habitual. Foram 17.385 solicitações de 
reconhecimento da condição de refugiado que corresponderam a cerca de 
60,2% do total de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado 
recebidas pelo Brasil naquele ano. (SILVA, 2021, p. 9).

Os dados mostram, ainda, a supremacia da presença de crianças e adolescentes 
nestas solicitações de reconhecimento:

[...] os venezuelanos representaram 88,1% das pessoas solicitantes com 
menos de 15 anos de idade, o que demonstra que a significativa incidência 
de crianças e adolescentes solicitantes de reconhecimento da condição 
de refugiado apresenta-se fortemente correlacionada com as dinâmicas de 
mobilidade internacional forçada venezuelana. (SILVA, 2021, p. 14).

A mais recente lei de migração, nº 13.445/17, no Cap. 1, define o  imigrante como 
“pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece temporária 
ou definitivamente no Brasil” (BRASIL, 2017). Esta lei é composta por dez capítulos que 
abordam os princípios, diretrizes e garantias que regem a política migratória, destacando-
se o Art. 4° do Cap.1, que diz “Ao migrante é garantida no território nacional, em condição 
de igualdade com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade [...]” e o inciso X, que dispõe: o “direito à educação pública, 
vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória” (BRASIL, 
2017).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente, nº 8.069/1990, também apresenta os 
direitos da criança refugiada em solo brasileiro no Artigo 3° e no Parágrafo único: 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
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mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação 
familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 
econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem 
(BRASIL, 1990, grifo nosso).

Portanto, assim como as crianças brasileiras, as crianças refugiadas têm  direito 
à educação, saúde, lazer e bem-estar, a fim de promover seu desenvolvimento integral 
mediante suas especificidades. Neste sentido, destaca-se, como prioridade na formação 
das crianças refugiadas, a perspectiva intercultural:

Assegurar o direito universal à educação é um primeiro passo para a 
integração de migrantes no sistema escolar, mas para efetivar o acesso, a 
permanência e a conclusão, é necessário reformular as práticas. Um dos 
principais instrumentos para isso é a interculturalidade. (ENAP, 2021, M. 2, 
p. 17).

As escolas, neste processo, são provocadas a apresentarem propostas curriculares 
que valorizem a cultura, a língua materna e a existência do sujeito como forma de garantir o 
acesso ao conhecimento e a promoção da esperança na trajetória de vida dessas crianças. 

É comum que no contexto de crises e emergências a educação seja 
colocada em segundo plano em relação a necessidades como abrigamento, 
alimentação e saúde. No entanto, a educação é uma intervenção crítica e 
pode salvar vidas. Além de fundamental para o desenvolvimento da criança ou 
adolescente, a educação nesses contextos pode apoiar o reestabelecimento 
de uma rotina e estabilidade, impactar o bem-estar físico e psicossocial e 
diminuir riscos de exposição ao abuso e à violência. (ENAP, 2021, M. 1, p. 18).

Envolver-se com as questões que as crianças refugiadas demandam requer olhar 
atento e sensível, tendo em conta a complexidade que a migração envolve: 

Da perspectiva da psicologia intercultural, a migração pode significar a 
ruptura com um universo simbólico conhecido. Quando uma pessoa migra, 
pode estar saindo de um lugar que conhecia bem, no qual ela sabia sobre as 
coisas que já haviam acontecido e conseguia projetar um futuro; ela conhecia 
as pessoas, as práticas, as formas de interagir, as regras e condutas sociais. 
Quando se estabelece em um novo lugar, terá de dar sentido a um novo 
universo, reformulando a sua própria identidade e o seu pertencimento. Para 
alguns, esse processo pode ser estimulante, para outros, nem tanto. Para 
muitas crianças e adolescentes essa ruptura pode significar a vivência de um 
luto. (ENAP, 2021, M. 2, p. 53).

Neste contexto o acolhimento ao novo espaço geográfico e cultural, em que 
profissionais da educação se atentem às singularidades da criança refugiada, favorece o 
planejamento e a concretização de vivências emancipatórias, que beneficiam não apenas 
os aspectos emocionais, mas a apropriação de conhecimentos escolares pelas crianças 
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refugiadas.

3 |  AS VIVÊNCIAS NA APROPRIAÇÃO DE CONHECIMENTOS DA CRIANÇA 
REFUGIADA

Em nossa sociedade a escola é, por excelência, o lugar onde ocorre a humanização, 
a apropriação de conhecimentos, a educação da coletividade. De acordo com Saviani 
“[...] a educação, pertencendo ao âmbito do trabalho não material, tem a ver com idéias, 
conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, habilidades [...]”. (SAVIANI, 2013, p. 12).

A escola, enquanto ambiente educacional institucionalizado, aglomera as pessoas, 
os recursos e as condições necessárias para o crescimento humano, capaz de promover 
transformações primordiais ao desenvolvimento da humanidade em cada indivíduo:

Trata-se aqui da produção de idéias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, 
atitudes, habilidades. Numa palavra, trata-se da produção do saber, seja 
do saber sobre a natureza, seja do saber sobre a cultura, isto é, o conjunto 
da produção humana. Obviamente, a educação situa-se nessa categoria do 
trabalho não material. (SAVIANI, 2013, p. 12).

Para compreender e estimular o desenvolvimento das potencialidades humanas 
- especialmente entre as crianças refugiadas - é de suma importância trabalhar com 
vivências escolares. 

A vivência é uma unidade na qual, por um lado, de modo indivisível, o meio, 
aquilo que se vivencia está representado - a vivência sempre se liga àquilo 
que está localizado fora da pessoa - e, por outro lado, está representado 
como eu vivencio isso, ou seja, todas as particularidades da personalidade 
e todas as particularidades do meio são apresentadas na vivência, tanto 
aquilo que é retirado do meio, todos os elementos que possuem relação com 
dada personalidade, como aquilo que é retirado da personalidade, todos os 
traços de seu caráter, traços constitutivos que possuem relação com dado 
acontecimento. Dessa forma, na vivência, nós sempre lidamos com a união 
indivisível das particularidades da personalidade e das particularidades da 
situação representada na vivência. (VIGOTSKI, 2010, p. 686).

A da vivência, ao se apresentar com este caráter indissociável entre o meio e o ser, 
revela em seus componentes a complexidade que envolve o processo de desenvolvimento 
humano. Para Veresov (2016):

[...] Perezhivanie não deve ser reduzida a experiências emocionais e relação 
emocional ao ambiente social; não é uma mera atitude emocional para com o 
ambiente, mas sim um nexo complexo de processos psicológicos que inclui 
emoções, processos cognitivos, memória e até mesmo volição. (VERESOV, 
2016, p. 130, tradução nossa).

Lopes (2021), pesquisador acerca das vivências das crianças nos espaços 
geográficos, afirma, baseado na teoria histórico-cultural, que o desenvolvimento humano 
passa por três planos genéticos do desenvolvimento: a filogênese -  que se refere ao 
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desenvolvimento da espécie -, a ontogênese - que se refere ao desenvolvimento do 
indivíduo - e a sociogênese - que se refere ao desenvolvimento da sociedade. Para Lopes 
(2021) “o desenvolvimento humano é uma transformação, uma metamorfose, ou seja, o 
desenvolvimento só vai acontecer quando acontece uma metamorfose, que gera uma 
transformação na relação da criança consigo mesma e na relação da criança com o meio 
em que ela vive” (LOPES, 2021).

O autor ainda considera que:

Reconhecendo que o processo de humanização se constitui na interface 
estabelecida entre a filogênese (a história de uma espécie animal), a ontogênese 
(desenvolvimento do indivíduo dentro da espécie) e a sociogênese (a cultura 
de um grupo) – o que faz com que cada fenômeno do desenvolvimento seja 
singular (microgênese), tornando nossas experiências únicas na experiência 
coletiva –, Vigotski e seus colaboradores criam um novo estatuto na psicologia 
e constroem um arcabouço teórico que iria romper o espaço-tempo daquele 
momento e influenciar muitas outras gerações de pesquisadores. (LOPES; 
MELLO; BEZERRA, 2015, p. 31).

Para Lopes (2021), a vivência espacial de bebês e crianças vai para além do sentido 
de experiência da vida cotidiana, aprofundando-se no sentido de que “nenhuma vida 
humana se encerra nela mesma, que qualquer existência humana e sua peculiaridade e 
singularidade é sempre uma existência estendida para muito além de si, onde toda vida é 
um [com]viver e um [co]existir” (LOPES, 2021).

Na teoria histórico-cultural, este desenvolvimento denomina-se humanização e 
encontra sua gênese nas vivências, que “[...] consiste num conceito que nos permite, na 
análise das regras do desenvolvimento do caráter, estudar o papel e a influência do meio no 
desenvolvimento psíquico da criança” (VIGOTSKI, 2010, p. 687). Lopes (2021) afirma que 
o conceito de vivência é central na obra vigotskiana, em que a “ontogênese se desenvolve 
em relação à sociogênese”. Ainda para o autor, a “ideia central de vivência é chegar à 
singularidade humana”, onde “existe unidade entre a criança e o meio, e essa unidade é a 
vivência” (LOPES, 2021).  Para Vigotski:

De forma mais precisa, mais exata, o que nós podemos dizer a respeito dos 
exemplos que vimos quando discutimos as crianças é que os elementos 
existentes para determinar a influência do meio no desenvolvimento 
psicológico, no desenvolvimento de sua personalidade consciente é a 
vivência. A vivência de uma situação qualquer, a vivência de um componente 
qualquer do meio determina qual influência essa situação ou esse meio 
exercerá na criança. Dessa forma, não é esse ou aquele elemento tomado 
independentemente da criança, mas, sim, o elemento interpretado pela 
vivência da criança que pode determinar sua influência no decorrer de seu 
desenvolvimento futuro. (VIGOTSKI, 2010, p. 683/684).

Cada criança vivenciará o movimento de transformação de si mesma nessa relação 
com o meio, e daí vem a ideia de unidade entre a criança e o meio, que é a vivência, 
expressando sua humanização e desenvolvendo as suas funções psicológicas superiores. 



 
Educação: Políticas públicas, ensino e formação 2 Capítulo 11 131

A sociogênese expressa a filogênese, que se expressa na ontogênese, em que o processo 
de humanização se revela nas funções mentais superiores (LOPES, 2021). Vigotski afirma:

[...] o meio desempenha, com relação ao desenvolvimento das propriedades 
específicas superiores do homem e das formas de ação, o papel de fonte de 
desenvolvimento, ou seja, a interação com o meio é justamente a fonte a partir 
da qual essas propriedades surgem na criança. E se essa interação com 
o meio for rompida, só por força das inclinações encerradas na criança as 
propriedades correspondentes nunca surgirão por conta própria. (VIGOTSKI, 
2010, p. 697).

Em concordância com os autores, a sociogênese -  que se expressa na ontogênese 
-, também se revela no processo de humanização, no desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores, gerando as singularidades de cada ser humano. Assim, a 
singularização dentro do coletivo cria um novo lugar, no limiar entre o social e o individual 
(LOPES, 2021), onde se operam as vivências de cada indivíduo e:

Consequentemente, as singularidades constitutivas da pessoa, de modo 
geral, as particularidades pessoais da criança, como que se mobilizam sob 
a forma de uma dada vivência e vão se acumulando para se cristalizarem 
nessa vivência, mas, ao mesmo tempo, tal vivência consiste não apenas 
na totalidade dessas particularidades pessoais da criança que, por sua 
vez, determinam como ela vivenciou esse acontecimento, mas se constitui 
também nos diferentes acontecimentos vivenciados de diferentes maneiras 
pela criança. (VIGOTSKI, 2010, p. 687).

Neste sentido, é relevante planejar as condições materiais e imateriais para 
a vivência escolar da criança refugiada, em processo de desenvolvimento humano, de 
expressões ontológicas e filogenéticas, a fim de desenvolver suas potencialidades para 
além das suas funções hereditárias básicas. Esta criança, ao migrar de seu meio social 
e cultural originário, também produz rupturas em suas vivências anteriores, quando se 
desvincula da unidade com o seu meio de origem.

Para promover as vivências às crianças refugiadas, a fim de que sejam integradas ou 
incluídas de fato nos processos que ocorrem nas salas de aula e para que desenvolvam o 
sentimento de pertencimento ao grupo, é importante salientar a relevância do planejamento 
intencional destas vivências, em que possam ser apresentados os temas e assuntos 
referentes aos países de origem das crianças refugiadas, estimulando os intercâmbios 
culturais entre as crianças brasileiras e migrantes.

As mudanças com o deslocamento espacial e geográfico são captadas pelos sentidos 
sensoriais da criança migrante, porém, a compreensão do sentido da multiplicidade dos 
aspectos sociais e culturais é vivenciado a partir da interpretação de signos linguísticos. 
Para que seu desenvolvimento ontogenético se expresse satisfatoriamente na formação de 
suas funções psicológicas superiores, é preciso investir em vivências que criem “pontes” 
de interculturalidade entre o seu berço cultural e a nova cultura em que está se inserindo.

A criança refugiada, quando adentra o sistema público de ensino brasileiro, já 
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traz em seu histórico de vida trajetória de contatos e vínculos em suas relações sociais, 
além da memória cultural do país de onde emigra, que vão sendo interpretadas em suas 
singularidades. No momento em que  chega à escola, percebe a ausência de profissionais 
que promovam sua interlocução linguística e de materiais didáticos traduzidos em sua 
língua materna, ausências estas que a aparta de explorar integralmente as possibilidades 
e recursos que as vivências podem propiciar. 

Esta falha ou ausência de comunicação, além de desrespeitar seus direitos 
humanos, revela a fragilidade do sistema de ensino em atender a diversidade cultural. Para 
garantir que estas crianças se apropriem dos conhecimentos escolares em outro país, é 
preciso que elas se comuniquem, de maneira a se apropriarem dos elementos simbólicos 
e culturais. Os signos lingüísticos são necessários para o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores. Conforme Facci (2004):

[...] sobre as funções psicológicas superiores (tipicamente humanas, tais 
como a atenção voluntária, memória, abstração, comportamento intencional. 
[...] A constituição dessas funções é caracterizada pela mediação por 
intermédio dos signos, sendo que a linguagem é o sistema de signos mais 
importante. (FACCI, 2004, p.65)

Portanto, a questão que envolve a língua - que permite o intercâmbio social - é 
a primeira condição a ser verificada para que se viabilize a aprendizagem. Para isso, é 
imprescindível que as escolas ofertem profissionais bilingues, contemplando a Língua 
Portuguesa e a língua materna da criança refugiada, para que esta encontre a forma ideal 
para sua interação. Além disso o cenário educativo deve conter os recursos pedagógicos 
necessários, como livros, cartazes, informações, que também estejam traduzidos e 
adequados, facilitando o intercâmbio cultural e a comunicação em sala de aula. 

O professor, ocupando um lugar privilegiado na ação educativa enquanto condutor 
das aprendizagens e mediador do tempo e do espaço nas relações das crianças, precisa 
estar consciente desse seu lugar neste processo. Precisa se reconhecer como ser 
humanizado e humanizador,  imbuído de conhecimentos que o tornam consciente de seu 
compromisso educativo.

Assim, cabe ao professor, enquanto mediador da realidade objetiva, planejar as 
vivências observando as singularidades das crianças e as especificidades que compõem o 
meio em que as crianças refugiadas se encontram, facultando a circulação de conhecimentos 
e a fluição das multiplicidades presentes nas relações humanas e pedagógicas que ocorrem 
em sala de aula. Como afirma Facci (2004):

Dessa forma, o ensino deve realmente promover o desenvolvimento e criar 
nas crianças as condições e premissas do desenvolvimento psíquico. Neste 
processo, o professor tem papel destacado como mediador entre o aluno e o 
conhecimento, cabendo a ele intervir na zona de desenvolvimento próximo dos 
alunos, conduzindo a prática pedagógica. Portanto os educadores, de uma 
forma geral, precisam estar atentos às peculiaridades do desenvolvimento 
psíquico em diferentes etapas evolutivas, para que possam estabelecer 
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estratégias que favoreçam a apropriação do conhecimento científico. (FACCI, 
2004, p.78).

O planejamento dessas vivências na comunidade escolar, na perspectiva de 
interculturalidade linguística e cultural, possibilita a criação de vínculos de humanização, 
não admitindo a exclusão social da criança refugiada. Atuar em práticas educativas que 
favoreçam a interculturalidade,  significa facultar a perspectiva de suprimir as lacunas que 
as rupturas causaram com as mudanças ambientais e com o rompimento com a cultura de 
origem. 

Na perspectiva da teoria histórico-cultural, a vivência, no limiar do social e do 
individual, possibilita a tomada de consciência de si e do mundo, numa criação de um novo 
e de singularidades, em que o processo de humanização passa pela vivência (LOPES, 
2021). Neste ponto reside o compromisso educativo de se investir no cuidado com o outro, 
com claras intenções educativas, em que o meio é afetado pelo professor na formação da 
consciência de si, do outro e da comunidade. 

Assim, em um movimento dialético (MARQUES, 2013), a criança refugiada supera 
a imposição hierárquica cultural da sociedade onde está inserida. Uma vez acolhida, 
conseguirá superar as diferenças culturais, simbólicas e linguísticas que despontam, se 
apropriando, na prática, do conceito primordial do direito de migrar e de escolher onde 
viver, com justiça e liberdade social.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
As crianças refugiadas se encontram em situação de vulnerabilidade no Brasil e 

no mundo. Os dados apresentados pelas organizações nacionais e internacionais são 
alarmantes e indicam a necessidade de atenção aos profissionais da educação, no que 
concerne à formação necessária ao  trabalho com essas crianças. Repensar as práticas 
educativas constitui processo necessário para que os professores se estruturem em 
conceitos e paradigmas, que permitam a compreensão do sentido de acolhimento cultural 
dessas crianças. 

No Brasil, é urgente, também, que pesquisadores se debrucem nas questões sobre 
as vivências nos ambientes escolares e nos processos de mediação, de maneira que 
as crianças refugiadas sejam acolhidas, suas culturas sejam valorizadas e para que se 
orientem práticas em formação de professores promotoras de conhecimentos interculturais 
na atuação em sala de aula. Há a necessidade, ainda, de discussões sobre a possibilidade 
e a capacidade das escolas oferecerem vivências escolares que possibilitem às crianças 
a apropriação dos conhecimentos produzidos em nossa sociedade, promovendo a 
humanização destas como a principal função da escola. 

As transitoriedades políticas, históricas e sociais indicam que as escolas também 
necessitam de mudanças conceituais e paradigmáticas. Isto é necessário para que estejam 
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abertas a atender as demandas sociais e culturais das comunidades em que estão inseridas, 
ofertando os direitos humanos de todas as crianças, inclusive daquelas refugiadas que, por 
suas diferenças culturais, estão mais vulneráveis,  garantindo a estas populações o direito 
ao conhecimento.

As instituições escolares, que se tornam vivas com os atores que nela protagonizam, 
entre crianças, professores, funcionários e gestores, necessitam, ainda, de permanentes 
atualizações em seus projetos políticos e pedagógicos, para se prepararem e se 
posicionarem criticamente diante das mudanças sociais que ocorrem na sociedade. 

Desse modo, conclui-se que as vivências planejadas com intencionalidade 
pedagógica nos ambientes escolares são de fundamental importância para que as crianças 
refugiadas sejam acolhidas e se apropriem dos bens materiais e imateriais produzidos em 
nossa cultura e sociedade, eliminando-se, os preconceitos e as barreiras que se ancoram 
em concepções do determinismo geográfico.

Este trabalho se apresenta como uma proposta afirmativa sobre a necessidade 
de que se realizem estudos sobre as crianças refugiadas para um planejamento escolar 
direcionado para o acolhimento e mediação educativa voltados às necessidades objetivas 
dessas populações, construindo-se práticas que viabilizem a apropriação de conhecimentos 
e inclusão social.
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